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APRESENTAÇÃO

Há, na construção tradição narrativa da realidade brasileira, ou do “Mito 
fundador”como chamou a Marilena Chauí, um lugar constante para as culturas e povos 
indígenas. Um lugar passivo, esquecido, padrão como toda tradição inventada: em que o 
real não ocupa tanto espaço quanto o que se espera ser: um indígena que não ocupa os 
dias atuais, mas pertecem a dias esquecidos como influência.

Não é assim, por mais força que essa imagem tenha no senso comum, que os povos 
indígenas ocupam seus espaços e lutam por direitos, reconhecimento e conhecimento nos 
dias atuais. De fato, a própria ideia de “indígena» pode acabar por mascarar a realidade dos 
grupos e povos e identidades diversas que nos cabem no Brasil. Em todos os continentes, 
os povos indígenas permanecem  enfrentando massiva discriminação, com impactos 
agravados quando se encontram em situação de minorias, étnicas e lingüísticas.Por isso 
é extremamente importante a reflexão proposta sobre esse tema. Na tentativa de avançar 
na desconstrução desse espaço imaginário do indígena mítico, que tem que ser substituído 
pelo reconhecimento de suas culturas ricas e diversas e de sua luta incessante. Essa 
cultura vasta e diversificada.

Dispomos no Brasil de uma miríade de culturas e saberes, realidades materiais e 
imateriais. Tomar como objeto, significa, como bem lembra Manuela Carneiro da Cunha 
(1998) – a cultura global não existe  como um imperativo absolutos, enquanto reconhecermos 
que  o local não perde seu poder. Muito pelo contrário, continuam presentes e ativos, com 
seu espaço e presença enquanto objeto de investigação e de construção da realidade 
social brasileira.

Esperamos que as leituras destes capítulos possam ampliar seus conhecimentos e 
instigar novas reflexões.

Boa leitura!

Denise Pereira
Janaína de Paula do E. Santo
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RESUMO: Neste artigo, através de uma 
pesquisa-ação colaborativa (ZEICHNER, 
2002), buscamos o entendimento de traços 
do atual contexto sociocultural e linguístico do 
povo Awaeté Asurini, discutidos através das 

percepções da comunidade escolar Asurini em 
relação aos usos, atitudes e domínio das línguas 
pela comunidade de fala. Para um melhor 
entendimento da situação, apresentamos dados 
sobre o domínio das línguas, coletados a partir 
de questionários estruturados e entrevistas 
complementares que abarcaram as variáveis 
sociolinguísticas “habilidade” e “faixa etária”. 
Os dados obtidos demonstraram uma quebra 
na passagem da língua indígena para as novas 
gerações e o predomínio do português. Tais 
dados, refletidos juntamente à comunidade, 
subsidiaram políticas linguísticas e educacionais 
na TI Koatinemo para o fortalecimento da língua 
ancestral do povo Asurini.
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STRENGTHENING POLICIES: ASPECTS 
OF THE SOCIOLINGUISTIC SITUATION 

OF THE ASURINI OF XINGU
ABSTRACT: In this article, through a collaborative 
action research (ZEICHNER, 2002), we aim to 
understand the traits of the current socio-cultural 
and linguistic context of the Awaeté Asurini 
people, discussed through the perceptions of 
the Asurini school community in relation to the 
uses, attitudes and mastery of languages by the 
speaking community. For a better understanding 
of the situation, we present data on the mastery 
of languages, collected from structured 
questionnaires and complementary interviews 
that covered the sociolinguistic variables “skill” 
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and “age group”. The data obtained showed a break in the passage of the indigenous language 
to the new generations and the predominance of Portuguese. Such data, reflected together 
with the community, subsidized linguistic and educational policies in the TI Koatinemo for the 
strengthening of the ancestral language of the Asurini people.
KEYWORDS: Sociolinguistics; Indigenous school education; Intercultural bilingual education; 
Asurini language of the Xingu; Language policies

1 |  INTRODUÇÃO
O povo indígena Asurini do Xingu, autodenominado Awaeté (ambas as denominações 

serão alternadas neste artigo, indistintamente), vive atualmente em quatro aldeias localizadas 
na Terra Indígena Koatinemo, na margem direita do rio Xingu, a aproximadamente cinco 
horas de embarcação partindo de Altamira, Pará. A língua Asurini, filiada ao tronco Tupi, 
sub-ramo V da família linguística Tupi-guarani, na classificação de Rodrigues (1985) e 
Rodrigues e Cabral (2002), é falada pela maior parte da população de aproximadamente 
230 pessoas, que também domina o português, sendo portanto, majoritariamente bilíngue.

A atual situação sociolinguística dos Awaeté Asurini, caracterizada pela crescente 
aceleração do contato com os não indígenas e com outros povos indígenas da região do 
médio Xingu em razão da implantação da Usina Hidrelétrica de Belo Monte, também é 
marcada pela reconfiguração do comportamento linguístico deste povo. 

Neste artigo, o foco principal está no melhor entendimento da situação sociolinguística, 
assim como nas políticas linguísticas vislumbradas - e em parte planificadas -  pelo povo 
Asurini com o intuito de fortalecer a língua nativa e frear o avanço do português, cada 
vez mais presente nas aldeias, inclusive deslocando funções sociais historicamente 
desempenhadas pela língua ancestral. A situação assimétrica e com configurações de 
diglossia coloca a língua Asurini em situação de risco e liga o sinal de alerta do povo Asurini, 
que historicamente tem lutado pela manutenção e fortalecimento de seus traços culturais 
e linguísticos particulares, assim como tem buscado se adequar às vivências interculturais 
advindas das novas configurações de contato.

Em tal cenário, a escola Asurini assume o protagonismo na tarefa de planificar as 
políticas linguísticas articuladas junto às lideranças e demais membros da comunidade 
para que a língua Asurini possa (continuar a) ocupar a centralidade das relações internas 
e interculturais do povo Awaeté. 

No ambiente escolar, onde os usos e as atitudes linguísticas de professores e alunos 
estão relacionados a fatores extralinguísticos diversos, a língua Asurini também busca 
espaços. O estudo, caracterizado como uma pesquisa-ação colaborativa (ZEICHNER, 
2002), parte da percepção dos docentes e demais profissionais envolvidos com a educação 
escolar Asurini e que também são membros da comunidade de fala. A partir de então, 
busca-se um melhor entendimento da situação sociolinguística dos Awaeté Asurini para 
subsidiar as políticas educacionais e linguísticas vislumbradas pelos indígenas. Foi 
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necessário um olhar atento às particularidades do contexto de bilinguismo vivenciado pelos 
Asurini para, finalmente, realizar o cruzamento com os dados da percepção da comunidade 
escolar. Antes, porém, faz-se necessário esclarecer os pressupostos teóricos básicos que 
nortearam a pesquisa.

2 |  OS ESTÁGIOS DO BILINGUISMO E AS LÍNGUAS AMEAÇADAS
O Brasil, em seu vasto território, abriga diferentes realidades sociolinguísticas. Se o 

monolinguismo (em língua portuguesa) é a regra em muitos centros urbanos, o plurilinguismo 
pode ser observado nas áreas menos populosas e mais distantes dos olhares midiáticos 
que ocultam das grandes massas populares a grande diversidade linguística e sociocultural 
nacional. A região geopolítica denominada Médio Xingu é uma dessas áreas. Nela, habitam 
povos de origem Tupi (Asurini, Araweté, Parakanã, Juruna, Xipaya e Kuryaya), Macro-
Jê (Kayapó e Xikrin) e Karib (Arara), além de populações não indígenas habitantes de 
reservas extrativistas e comunidades ribeirinhas que utilizam variedades próprias da língua 
portuguesa.

Mesmo em um macro contexto plurilíngue a nível regional, estudos sociolinguísticos 
envolvendo comunidades de fala específicas revelam, sincronicamente, situações de 
monolinguismo, bilinguismo e multilinguismo  igualmente diversas. Além disso, estudos 
diacrônicos revelam mudanças nas situações sociolinguísticas de grupos que vão do 
monolinguismo na língua indígena, passando por um estágio de bilinguismo em que 

observa-se um continuum gradual de bilinguismo incipiente (incipient 
bilingualism) à de bilinguismo alto (hi bilingualism). Ou seja, um grupo 
monolíngue em sua L1, em contato com uma L2 passa, na maior parte das 
vezes, de bilinguismo incipiente a bilinguismo alto e pode chegar à situação 
limítrofe de ser monolíngue na L2, em parte pela percepção/atitude com 
relação à valoração das línguas em seu ambiente (BRAGGIO, 2013, p. 1767).

Na situação limítrofe do continuum referida pela autora, as pessoas deixam de 
falar a língua autóctone. As razões para que isso ocorra são diversas (CRISTAL, 2000) 
e, como reiteram Pérez, Ramos e Terborg (2018), podem ser identificadas em nível 
macro (nível nacional), médio (regional) e micro (local). As causas de nível macro, mais 
facilmente identificadas e geralmente mais determinantes para o deslocamento de línguas 
estão relacionadas com as políticas nacionais e as consequentes pressões que tornam as 
línguas nativas de comunidades indígenas minorizadas e enfraquecidas diante a língua 
nacionalmente predominante, no caso brasileiro, a língua portuguesa. Quanto às motivações 
em nível regional e local, é preciso que sejam monitoradas em cada comunidade, levando 
em consideração fatores linguísticos e extralinguísticos.   

Para Cristal (2000), a quebra na passagem de uma língua de uma geração a outra 
é um dos pontos mais determinantes para colocar uma língua em situação de ameaçada. 
Isso significa dizer que, se uma comunidade de fala em estágio de bilinguismo alto (com 
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predominância de falantes bilíngues) deixa de transmitir a L1 para a geração seguinte, essa 
geração não terá sequer a opção de transmiti-la para a geração subsequente, decretando 
a morte de uma língua (se isso acontece de forma generalizada na comunidade) ou sua 
obsolescência (caso algumas famílias o façam gradativamente). Nesse sentido, como 
apontou Braggio (2013), a percepção e atitude individual e/ou coletiva com relação às 
línguas, entre outros fatores de ordem extralinguística, são fundamentais na constituição 
do continuum ou quadro bilíngue de uma determinada comunidade de fala. 

Estudos sobre o bilinguismo podem se dar por diferentes perspectivas (da 
linguística, sociologia, educação, psicologia e neurociências, por exemplo), pontos de vista 
e propósitos (WEI, 2006). Neste trabalho, o bilinguismo é investigado sob a perspectiva da 
sociolinguística, ou seja, busca o entendimento de aspectos sociais (e culturais) de uma 
comunidade bilíngue, e a partir dos pontos de vista individual e social (GROSJEAN, 2010). 
Quanto aos propósitos, portanto, procura-se o entendimento do domínio da língua Asurini 
e da língua  portuguesa pelas pessoas e pela comunidade de fala (nos termos de HYMES, 
1972) Asurini para subsidiar políticas linguísticas e educacionais do povo indígena.

O bilinguismo é contemplado no nível individual no ponto em que procura entender 
diferentes graus de domínio de línguas de falantes específicos. Nesse sentido, a concepção 
de indivíduo bilíngue que adotamos é a mesma postulada por Braggio (2013, p. 1767), 
qual seja:  “um indivíduo bilíngue é aquele que usa (fala) duas línguas no seu cotidiano e, 
portanto, tem conhecimento das duas línguas e sabe como usá-las em diferentes situações 
de interação social”. Isso implica, como referência para o arranjo metodológico adotado 
na pesquisa, que aquele que não domina ou com pouco domínio de uma determinada 
língua (considerando suas funções sociais e discursivas em diferentes eventos de fala) não 
atende, portanto, as condições necessárias para ser considerado bilíngue. 

Este trabalho também contempla o bilinguismo a partir do ponto de vista social na 
medida em que projeta para o nível da comunidade de fala a confluência dos resultados 
obtidos através das análises individuais.

3 |  OS ASURINI DO SÉCULO XXI: RECORTES DE UMA HISTÓRIA EM CURSO 
E AS PERCEPÇÕES DOS EDUCADORES

Apesar do difícil acesso (o acesso à TI Koatinemo é possível apenas por via fluvial ou 
aérea), o contato dos Asurini com a população não indígena é cada vez mais intenso. Com 
a vigência do Plano Básico Ambiental – Componente Indígena (PBA-CI), implementado 
pela Norte Energia (consórcio responsável pela construção e gestão da Usina Hidrelétrica 
de Belo Monte) a partir de 2010, o movimento de não indígenas nas aldeias passou a ser 
cada vez mais frequente. Equipes de frentes de trabalho diversas transitam pelas aldeias, 
promovem reuniões, realizam capacitações e se instalam por períodos maiores de tempo 
para obras de infraestrutura. 
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Com a implementação do PBA-CI, os Asurini passaram a contar com maior 
número de embarcações e motores mais eficientes, além de mais combustível e veículos 
automotores na cidade, o que possibilitou maior frequência à zona urbana de Altamira, 
para onde se deslocam com regularidade para participar de reuniões com a Norte Energia, 
executoras do PBA-CI e demais instituições envolvidas nas redes de articulação das quais 
os Asurini passaram a fazer parte na sua história recente. 

Nas aldeias, casamentos interétnicos com indígenas de outras etnias e com não 
indígenas que se tornaram mais comuns, o que também impactou, como veremos mais 
adiante, na situação sociolinguística dos Asurini. 

Novas tecnologias e interesses passaram a fazer parte do cotidiano do povo, assim 
como novas situações comunicativas redesenharam as funções sociais desempenhadas 
pela língua nativa e pela língua portuguesa. Na cidade, por exemplo, o português é a única 
língua utilizada nas relações com indígenas de outras etnias e com não indígenas. Mesmo 
entre os Asurini, o português é muitas vezes alternado com a língua indígena, situação 
que se repete nas aldeias entre os jovens e adultos. Entre as crianças mais jovens, é difícil 
escutar alguma palavra em Asurini quando interagem entre si, seja em ambiente familiar ou 
na escola, situação percebida inclusive pelo professor indígena:

Exemplo 1:

O que eu percebo, hoje né, é que os alunos que tão sendo alfabetizado, 
só que tá sendo difícil é... a oralidade dentro da língua materna. O que eu 
percebo é que o que tá sendo ensinado talvez não tá saindo na prática, com 
eles mesmo, assim oralmente, dialogando com seus irmãos, suas irmãs, do 
dia a dia. Eu percebi isso já né, que o que tá sendo ensinado não tá sendo 
praticado fora da escola.

Na Escola Municipal de Ensino Fundamental Indígena Mure’yra Aitejepe,  da aldeia 
Kwatinema, a oferta do ensino fundamental – anos iniciais ocorre em classes multisseriadas: 
uma turma de alunos das séries iniciais, que corresponde ao grupo que se encontra na 
etapa do primeiro ao terceiro ano e outra turma com grupo de alunos do quarto e quinto 
anos. 

A escola funciona desde o ano de 1989, fruto de uma parceria entre o Conselho 
Indigenista Missionário (CIMI) e a Fundação Nacional do Índio (FUNAI). Em 1996, a 
Secretaria de Educação do Estado do Pará assume a responsabilidade pela educação 
escolar indígena na Aldeia Kwatinema que funciona, atualmente, sob a responsabilidade 
da Secretaria Municipal de Educação de Altamira. 

Até o ano de 2011, a equipe de educadores foi composta apenas por não indígenas, 
situação que só se modificou com surgimento do curso de Magistério Indígena, em 2009, 
ofertado em regime modular e que possibilitou a formação de professores Asurini, para 
assumirem, em 2012, o ensino na escola. Esta mudança fui fundamental para que a língua 
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Asurini pudesse ser adotada como língua de ensino.  
Considerando os direitos a uma educação específica, diferenciada, bilíngue e 

intercultural (BRASIL, 1888; 1996; 2008; 2012; 2014) e as próprias expectativas do povo 
Asurini, a estratégia adotada pelos professores foi a de alfabetizar os alunos incialmente 
na língua Asurini. De acordo com o planejamento elaborado, em comum acordo, pelo 
professor que atua na sala multisseriada do primeiro ao terceiro ano e, posteriormente, o da 
turma de quarto e quinto ano, os alunos no primeiro ciclo seriam alfabetizados e ensinados 
apenas na língua indígena, e o ensino da leitura e escrita da língua portuguesa seria de 
responsabilidade do professor que atua na classe multisseriada do quarto e quinto ano. 
Contudo, segundo a percepção do professor Asurini – que é responsável pela alfabetização 
das crianças na língua Asurini –,  os alunos não praticam nos demais contextos da aldeia 
o que é trabalhado em sala de aula com a língua. Além disso, ele relata as dificuldades de 
alfabetizar os alunos em uma língua que eles pouco ou nada dominam:

Exemplo 2:

Isso que eu tenho uma preocupação também, porque não adianta. O que 
tá sendo no momento é (que) eles tão aprendendo, tamo lendo, escreve 
algumas coisas, mas se ele não souber, assim na prática mesmo, se não 
souberem falar bem, não têm repertório pra escrever.

Diante destas situações, os Asurini buscam, nesse momento, construir estratégias 
para responder à condição ameaçada de sua língua mediante o avanço do português. 
A educação escolar indígena se coloca como um desses caminhos. Atualmente, o povo 
Asurini conta com duas escolas: além da já referida escola da aldeia Kwatinema, há outra 
na aldeia Ita’aka, a Escola Municipal de Ensino Fundamental Indígena Janemueawa 
Janeje’êgimu, criada em 2012. Ambas ganharam sedes novas recentemente, construídas 
pela Norte Energia. 

A estruturação política, administrativa e pedagógica das escolas, ainda como parte 
do PBA-CI e em articulação com a Secretaria Municipal de Educação (SEMED) de Altamira 
e Fundação Nacional do Índio (FUNAI), estava prevista através da implementação do 
Programa de Educação Escolar Indígena (PEEI) do povo Asurini. 

Em relação aos seus objetivos específicos, o PEEI teve como foco atender as 
necessidades e demandas apontadas para o desenvolvimento educacional do povo Asurini, 
considerando-se os princípios legais que dão suporte aos seus direitos por uma educação 
escolar específica, diferenciada, bilíngue e intercultural e, principalmente, as condições 
proporcionadas às suas comunidades para a discussão e reflexão da educação escolar 
que desejam consolidar. 

Entre as principais ações do PEEI, destaca-se a formação de professores indígenas, 
a elaboração de materiais didáticos, formação de redes de colaboração e elaboração de 
documentos regimentais das escolas (como os Projetos Político Pedagógicos - PPP) e de 
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apoio pedagógico para professores e gestores escolares. 
Os autores do presente artigo atuaram como consultores e formadores do PEEI 

junto ao povo Asurini (e também junto ao povo Araweté, na Terra Indígena Araweté Igarapé 
Ipixuna). O trabalho, realizado no período de 2016 a 2019, proporcionou uma vivência mais 
próxima com a educação escolar desses povos.

A pesquisa-ação colaborativa foi a perspectiva metodológica adotada, justamente 
por fornecer meios para professores, formadores e demais colaboradores promoverem um 
melhor engajamento na análise e reflexão sobre suas práticas de ensino. Conforme Zeichner 
(2002), tal engajamento possibilita a expansão do pensamento dos atores educacionais 
de forma a incluir também um olhar sobre as dimensões sociais e políticas do trabalho 
realizado nas escolas. Além disso, o trabalho coletivo realizado por meio da pesquisa-
ação proporciona que uma cultura de reflexão sobre as práticas escolares alimente uma 
sequência de ações que vão do diagnóstico à concretização dos objetivos da escola e da 
comunidade, passando pela formulação de estratégias, desenvolvimento e avaliação. De 
forma ininterrupta, tal como em espirais, espera-se que isso faça parte do planejamento 
conjunto entre escola e a sociedade da qual ela faz parte.  

A atuação como formadores – além de pesquisadores –  do PEEI junto ao povo 
Asurini, nos exigiu um maior conhecimento da realidade para que pudéssemos contribuir 
com o propósito de oferecer subsídios para educação escolar indígena (EEI) dos Awaeté 
Asurini. Considerando-se as muitas variáveis que intervêm em processos educacionais, 
optamos em começar com o entendimento, em nível local, da situação sociolinguística 
do povo Asurini. A primeira tarefa foi ouvir a respeito das experiências e impressões dos 
professores – agentes centrais na EEI - sobre o processo educacional. Para isso, foram 
realizadas entrevistas, em diferentes oportunidades, entre maio de 2017 e maio de 2018. 

Como mostramos nos exemplos 1 e 2, anteriormente expostos, as primeiras 
impressões dos professores indígenas já indicavam uma preocupação com a situação do 
(pouco) domínio da língua Asurini pelas crianças, além da dificuldade com a alfabetização na 
língua Asurini, possivelmente em decorrência de uma “preferência” pela língua portuguesa 
entre as crianças e os mais jovens. 

Além disso, os professores Asurini também perceberam um letramento mais efetivo 
na língua portuguesa, ainda que iniciado mais tardiamente (a partir do 4º ano do ensino 
fundamental, como já explicado). Quando questionamos sobre o trabalho com produção de 
textos, em ambas as línguas, com alunos do 4º e 5º anos, o professor Asurini aponta, como 
um dos motivos para as dificuldades que os alunos têm com a escrita na língua indígena, 
a falta de repertório lexical (exemplo 3) e também do conhecimento gramatical da língua 
(exemplo 4).     
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Exemplo 3:

Tem acontecido isso [dificuldade para produzir textos na língua Asurini]. 
Porque assim, é como eu to falando né... se eu for fazer uma pergunta, vamo 
dizer... às vezes ele não encontra na cabeça dele a palavra, tá. Aí fica difícil 
até dele escrever a resposta. Aí há também a dificuldade. Já no português, ele 
tem a palavra. Pode confundir a letra, mas sabe a palavra. 

Exemplo 4:

Redação? Rapaz, eu não sei não. Porque pra ter um domínio, tem que saber, 
tem que ter o domínio dos dois, tanto da escrita, como da fala, né. Como eu 
to te falando, vamo dizer, eu to.. eu to ensinando uma regra da língua. Se ele 
não vai falar.. ali [na sala de aula] tá sabendo... se ele não vai praticar fora [da 
sala de aula], vai ser difícil ele... ele lembrar tudinho, como é a regra, qual é a 
posição da palavra, né. No português ele tá sabendo porque tá falando fora, 
em todo lugar.

Os professores Asurini também relataram dificuldades para trabalhar com alguns 
componentes curriculares ou temas específicos utilizando língua nativa como língua de 
instrução. Termos técnicos em português, específicos de cada área do conhecimento e 
presentes nos materiais escolares, muitas vezes não possuem terminologia correspondente 
em Asurini. Além disso, a dificuldade de compreensão pelos alunos quando o professor 
tenta dar aulas em Asurini também é recorrente:

Exemplo 5:

Pesquisador: Quando tu vai, por exemplo, ensinar o alfabeto da língua Asurini, 
que língua tu vai usar?

Professor Asurini: Se for do Asurini, é Asurini.

Pesquisador: E eles entendem?

Professor Asurini: Entender, eles podem entender. Agora, difícil é partir deles. 
Aí já responde no português. Se não entender, eu vou explicar no português.

Após o levantamento das percepções dos professores Asurini, o segundo passo 
foi sistematizar um instrumento de coleta para mensurar a situação de bilinguismo do 
povo indígena, assim como entender os processos de transmissão das línguas às novas 
gerações de falantes. 
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4 |  O DOMÍNIO E A TRANSMISSÃO DAS LÍNGUAS
Neste artigo, de forma sucinta, apresentamos dados prévios sobre o domínio das 

línguas, coletados a partir de questionários estruturados e entrevistas complementares 
que abarcaram as variáveis sociolinguísticas “habilidade” e “faixa etária”. Os questionários 
foram aplicados em três etapas. Na primeira, contou com a colaboração dos professores 
e lideranças Asurini, que responderam sobre as habilidades linguísticas (em relação às 
línguas Asurini e portuguesa) da totalidade da população, que somou total de 215 pessoas 
na realização do levantamento, em 2017, incluindo indígenas de outras etnias e não 
indígenas que se casaram com Asurini e passaram a viver entre eles. Na ocasião, haviam 
apenas duas aldeias Asurini. Atualmente (2020), os Asurini encontram-se divididos em 
quatro aldeias, com uma consequente redistribuição da população. A oferta de educação 
escolar, como já relatamos, só acontece nas duas maiores – Kwatinema e Ita’aka.

Seis pessoas colaboraram nesta etapa e, coletivamente, avaliaram as habilidades 
linguísticas de cada Asurini. Na TI Koatinemo, todas as pessoas se conhecem e convivem 
cotidianamente, o que permitiu que os professores e lideranças se sentissem à vontade 
para avaliar as habilidades linguísticas dos demais membros da comunidade. 

Na segunda etapa, o mesmo questionário foi utilizado com professores não indígenas 
atuantes junto aos Asurini e profissionais da SEMED envolvidos com a educação escolar 
dos Asurini há mais de uma década. Quatro pessoas colaboraram nesta etapa. 

Na terceira etapa, os dados resultantes das duas etapas anteriores foram cruzados 
e os (poucos) pontos de não concordância foram levados aos mesmos participantes 
anteriores para uma reavaliação, momento em que puderam  justificar e esclarecer repostas 
específicas. Essa etapa permitiu chegar ao refinamento dos critérios internos utilizados 
para os julgamentos de ambos os grupos de respondentes sobre as habilidades linguísticas 
e seus falantes.

Para efeitos de análise, foram consideradas cinco faixas etárias, estabelecidas 
considerando as configurações socioculturais dos povos tupi do médio Xingu: faixa 0 = 0 a 
2 anos (bebês); faixa 1 = 3 a 5 anos (crianças); faixa 2 = 6 a 13 anos (+jovens); faixa 3 = 14 
a 39 anos (adultos) e faixa 4 = 40 ou mais (+velhos). 

Os dados foram então sistematizados com auxílio da ferramenta “Excel for 
Windows”, por aldeias, para levantamento estatístico. Foram computadas as respostas 
SIM / NÃO / POUCO para cada questão sobre cada habilidade linguística de cada indivíduo 
que vive na TI Koatinema e quantificadas em proporção ao número total de indivíduos, 
considerando-se, portanto, as células sociolinguísticas HABILIDADE (entender; falar; ler; 
escrever), LOCAL (aldeia Kwatinema ou aldeia Ita’aka), LÍNGUA (português ou Asurini) 
e FAIXA ETÁRIA (1; 2; 3; 4). Para os propósitos deste artigo, será considerada apenas a 
HABILIDADE de “falar” o par de línguas, considerando-se a variável FAIXA ETÁRIA.

Os critérios para julgamento das habilidades foram previamente estabelecidos e 
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alinhados junto aos grupos de colaboradores da pesquisa. De uma forma geral, SIM = 
pessoa que tem autonomia para ‘K’ em determinada língua ‘Y’. POUCO = pessoa que está 
começando a dominar ‘K’ em determinada língua ‘Y’, mas ainda não o faz plenamente ou 
não autonomamente. Geralmente, sabe algumas palavras e frases curtas. NÃO = pessoa 
com nenhum ou muito pouco domínio de ‘K’ em determinada língua ‘Y’. K = uma das 
habilidades linguísticas, quais sejam: entender, falar, ler, escrever. Y é uma das línguas: 
Asurini ou Português.

Seguindo o recorte metodológico, a faixa ‘0’ foi desconsiderada para a análise 
das habilidades linguísticas. Na análise dos gráficos 1 e 2 e dos dados complementares, 
observa-se que as crianças da faixa 1 tem domínio bastante limitado da língua Asurini: 
89,65% das crianças possuem limitações para falar a língua, das quais 79,31% pouco 
falam e 10,34% não falam a língua nativa do povo. Por outro lado, as crianças dominam 
amplamente o português, com 96,55% de falantes. As crianças que não o fazem (3,45%) 
são as que vivem com avós monolíngues em Asurini.   

Gráfico 1 – Falantes de Asurini na TI Koatinemo - Faixa 1 (3 a 5 anos)

Gráfico 2 – Falantes de Português na TI Koatinemo - Faixa 1 (3 a 5 anos)

De acordo com os dados apresentados, a língua portuguesa, na atualidade, é a 
primeira língua da grande maioria das crianças Asurini. A língua indígena, referida pela 
comunidade como “língua materna”, está sendo aprendida na escola e a ela tem cabido 
o papel de cobrar dos alunos o domínio da língua Asurini, papel esse cada vez menos 
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relacionado ao contexto familiar. A comparação entre os dados da faixa estaria 1 com 
os dados das faixas 2, 3 e 4 permite perceber uma aceleração nas mudanças de atitude 
linguística, dado a ampla diferença entre a faixa 1 e 2:

Gráfico 3 - Falantes de Asurini na TI Koatinemo - Faixa 2 (6 a 13 anos)

Conforme o gráfico 3,  na faixa etária 2, a parcela que possui um domínio pleno da 
língua Asurini é consideravelmente maior (47,37%). A outra parte da população na mesma 
faixa etária (52,63%) pode falar a língua com alguma dificuldade. A parcela da população 
que pode falar Asurini avança progressivamente na faixa etária 3 e se estabiliza com mais 
de 90% com domínio pleno da língua:

Gráfico 4 – Falantes de Asurini na TI Koatinemo - Faixa 3 (14 a 39 anos)

Nas faixas etárias 2 e 3, 100% das pessoas falam português sem dificuldades, o que 
demostra o predomínio dessa língua nas faixas 1, 2 e 3 e aponta as duas últimas (faixas 2 
e 3, ou seja, +jovens e adultos) como o período em que se estabeleceu o bilinguismo alto 
dos Asurini, que compreende as décadas de 1980, 1990 e 2000. Uma inversão em relação 
ao domínio das línguas vai ocorrer somente na faixa etária 4:
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Gráfico 5 - Falantes de Asurini na TI Koatinemo - Faixa 4 (40 anos ou mais)

Gráfico 6 - Falantes de Português na TI Koatinemo - Faixa 4 (40 anos ou mais)

Ao estabelecer uma comparação entre os gráficos 5 e 6, em que são opostas as 
habilidades de falar as línguas Asurini e português na TI Koatinemo, é possível observar 
que, na faixa etária 4, há uma inversão quanto ao domínio mais amplo da língua portuguesa 
nessas habilidades, cabendo à língua Asurini o papel da língua mais forte entre os mais 
velhos. Como demostram os gráficos 5 e 6, 92% das pessoas na faixa etária 4 podem falar 
bem a língua Asurini, enquanto 4% falam a língua com limitações. Um número menor de 
pessoas (52%) pode falar português e 32% não podem fazê-lo, ou seja, são monolíngues 
na língua indígena. Outros 16% falam “pouco” o português. 

A pequena parcela que têm dificuldades para compreender ou falar a língua Asurini 
(8%, conforme o gráfico 5) na faixa etária 4 é composta por pessoas de outras etnias e 
mesmo não indígenas que vivem na TI Koatinemo, que aprenderam a língua parcialmente 
ou não a dominam. Isso também ocorre na faixa etária 3 (conf. gráfico 4). Isso significa 
que todos os Asurini com 40 anos de idade ou mais tiveram a língua Asurini como primeira 
língua (L1) e muitos permanecem monolíngues nessa língua. As pessoas que compõe 
a geração seguinte (faixa 3) também têm o Asurini como L1, no entanto são bilíngues 
e podem falar/compreender plenamente o português. Somente nas faixas etárias 1 e 2, 
compostas por crianças e +jovens entre 3 e 13 anos, registra-se casos de aquisição de 
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português como primeira língua, ainda mais intensa na faixa etária 1 (e certamente na faixa 
etária 0).

O presente estudo, nesse sentido, reforça a constatação de que a língua portuguesa, 
na atualidade, ocupou a função sociocultural de ser a língua primeira das crianças Asurini. 
Ainda é possível estimar que a mudança quanto à atitude linguística dos Asurini começou 
a se dar na última década e que, mais precisamente nos últimos cinco anos – período 
que coincide com a aceleração do contato com a sociedade não indígena –, começou a 
predominar o português como L1 na TI Koatinemo.

Tais dados e constatações, refletidos juntamente às comunidades Asurini, 
subsidiaram políticas linguísticas e educacionais na TI Koatinemo para o fortalecimento da 
língua ancestral do povo Asurini do Xingu.  

5 |  DO (RE)CONHECIMENTO DOS RISCOS À (RE)AÇÃO COLETIVA: A 
SITUAÇÃO DAS LÍNGUAS, AS POLÍTICAS E A PLANIFICAÇÃO LINGUÍSTICAS 

Estudos como o de Braggio (2005), baseados em ampla literatura sobre situações 
de contato linguístico e sociocultural, mostram que uma população em situação de contato 
assimétrico pode passar de monolíngue na língua nativa, atravessando um estágio de 
bilinguismo com a língua sócio-política e economicamente majoritária, a monolíngue nessa 
última, no caso, a língua portuguesa. Nesse sentido, como também ressalta Braggio, as 
atitudes dos grupos indígenas e a postura que adotam perante as línguas é de fundamental 
importância para o futuro das línguas. 

Se há, por exemplo, uma identificação e um sentimento da língua como patrimônio 
cultural, como parte da identidade de um povo, a atitude positiva diante uma língua em 
situação de risco pode contribuir para políticas de (re)vitalização e fortalecimento das 
línguas indígenas. É o que parece acontecer entre os Asurini. Durante o processo de 
construção dos Projetos Político Pedagógicos (PPP) e currículos de suas escolas, os 
Asurini envolvidos refletiram sobre a situação ameaçada da língua.

Exemplo 6:

Então assim, com mais diálogo, com mais apresentação desse quadro acho 
que eles... nós vamo sentir envengonhado na parte cultural né, porque é uma 
língua que representa nós, né. Acredito que se explicar mais, explicar o.. se 
trazer uma, como vou dizer, um povo que passou por esse processo também, 
pra explicar como é que a [situação] dele é doído né, pra mostrar, porque 
isso é... já sentia a muito tempo. Desde 2014 eu já percebi esse mudança da 
língua, mas às vezes era só nós que tava percebendo, mas nunca cheguemos 
a conversar com os mais novos. 

Em consonância com a preocupação do professor Asurini na fala acima, reuniões 
foram convocadas pelas lideranças e professores e realizadas com a presença de toda 
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comunidade. Algumas delas com nossa presença, outras somente com a presença da 
comunidade. Em uma das reuniões com nossa participação, uma liderança Asurini pediu 
que explicássemos para a comunidade, com auxílio dos dados, a situação levantada. 
Tomar conhecimento sobre essa situação alertou de imediato as lideranças Asurini, que em 
articulação com os professores, decidiram por estabelecer como uma política linguística 
a cobrança da comunidade quanto ao uso da língua Asurini nas interações familiares, 
especialmente com os filhos pequenos. 

Da mesma forma, os professores se comprometeram a dar ênfase ao trabalho com 
a oralidade na língua Asurini também no ambiente escolar, isso para que a alfabetização na 
língua indígena fosse mais efetiva. Outra medida considerada importante foi a incorporação 
das decisões nos PPPs das escolas. A valorização da língua nos espaços sociais da aldeia, 
inclusive de sua modalidade escrita, demonstra a atitude positiva dos Asurini, como na fala 
do professor, no exemplo 7:

Exemplo 7:

Eu acho que a partir de hoje nós vamo tá fazendo isso né, como definiram. 
Acho que assim eles [a comunidade] podem dar valor pra nossa língua. Eles 
tão... de qualquer forma, como dialogar em português ficam achando que tá 
bom né.. então o que tá se passando é uma substituição muito rápida pra 
mim.

A política proposta pelas lideranças consiste, portanto, no estabelecimento de uma 
regra sociolinguística que proteja a língua no seu ponto mais central, ou seja, a passagem 
de uma língua de uma geração a outra, o que garante sua permanência e vitalidade para 
as gerações futuras.

Os Asurini perceberam que, se são rápidas as mudanças, rápidas também devem ser 
as reações para que seus valores e bens imateriais mais fundamentais sejam respeitados 
e fortalecidos. A língua, entendida com um desses patrimônios imateriais mais preciosos, 
encontra-se no centro das preocupações recentes dos Asurini, como na conclusão a que 
chega o professor:

Exemplo 8:

No momento, acho que a palavra que tá é fortalecer, né. Chegar na 
revitalização já vai ser mais complicado. Porque ia ser mais é pesquisa no 
livro e tudo mais, [aí] não vai ser mais como fortalecimento, vai ser mais como 
revitalização.

Ainda há muito o que investigar em relação à situação sociolinguística dos Asurini. 
Uma percepção dos Asurini que precisa ser melhor compreendida, por exemplo, é a grande 
diferença entre a língua dos mais jovens e a língua do mais velhos, percebida através 
de fenômenos como a alternância de línguas e empréstimos. De toda forma, espera-se 
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que este estudo, realizado em colaboração com o povo Awaeté, possa oferecer ainda 
mais subsídios para que possam refletir sobre sua situação atual e tomar as decisões que 
julgarem pertinentes para o futuro do povo, sua língua e cultura.  
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